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Comunicado  CVS/CVE – DE 28-6-2002

AS Diretorias Técnicas do Centro de Vigilância Sanitária e do Centro de Vigilância Epidemiológica, considerando:

A comprovada contaminação do solo nas bases 1 e 2 da empresa SHELL do Brasil S/A situada no bairro do Ipiranga nesta capital.

A contaminação das águas subterrâneas no entorno da empresa por organoclorados e outros compostos, de acordo as análises laboratoriais das amostras coletadas pela Vigilância Sanitária e CETESB em 4 poços da região.

O disposto na Lei Estadual 10.083/98, que atribui competência à Vigilância Sanitária para intervenção nos fatores ambientais de risco à saúde.

A necessidade de ampla divulgação das ações de Vigilância Sanitária e Vigilância Epidemiológica em áreas contaminadas garantindo direito à informação aos moradores locais e à população em geral.

A necessidade de avaliação  da exposição aos contaminantes e prevenção de riscos à saúde da população moradora, trabalhadora ou usuária do entorno de áreas contaminadas.
Comunica as próximas ações do Centro de Vigilância Sanitária e Centro de Vigilância Epidemiológica, em conjunto  com o Grupo Técnico de Vigilância Sanitária e o Grupo Técnico da Vigilância Epidemiológica da Direção Regional de Saúde – sob coordenação da primeira, para avaliação de riscos à humana no entorno da área contaminada, no prazo estabelecido de 30 dias.

1-  Elaboração de cadastro específico para caracterização da população da população moradora no entorno das bases 1 e 2 da empresa Shell do Brasil S/A.
2- Reunião para apresentação Elaboração do cadastro específico para caracterização do cadastro à empresa SHELL.

3- Reunião preparatória com os profissionais indicados pela SHELL para as orientações necessárias visando adequada aplicação do instrumento de cadastro.

4- Informação e orientação quanto ao cadastramento à população moradora na área.

5- Monitoramento e avaliação das atividades de campo.

6- Elaboração de relatório técnico para subsídio à avaliação toxicológica/epidemiológica – no Âmbito do Sistema Estadual  de Toxicovigilância- SETOX, conforme resolução SS &* de 11/06/2002, com base nos dados ambientais até o momento disponíveis e os referentes à caracterização da população.

7- Definição de possíveis medidas de intervenção ou novas avaliações baseadas no parecer do SETOX.

